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APRESENTAÇÃO 

É com grande satisfação que apresentamos este e-book, resultado de uma das 

atividades mais inovadoras e significativas da disciplina curricularizada de Direito 

Digital, ministrada aos estudantes do 9º Termo do Curso de Direito da Universidade de 

Marília (Unimar) pelo Prof. Dr. Jefferson Aparecido Dias. A disciplina, alinhada aos 

desafios contemporâneos do universo jurídico, assume papel fundamental na formação 

de profissionais aptos a compreender e atuar diante das transformações provocadas pelas 

tecnologias digitais no mundo do Direito. 

A disciplina "Direito Digital", do curso de Direito da UNIMAR, passou a ter um 

Projeto de Extensão Curricularizado, nos termos da Resolução CNE/CES n 7, de 18 de 

dezembro de 2018. A cada semestre, em comum acordo com os acadêmicos, é traçada 

uma estratégia de desenvolvimento da disciplina, que necessariamente envolve a 

interação com a comunidade e a apresentação de um "produto" a ser entregue à sociedade. 

A importância da extensão universitária no Curso de Direito da Unimar não pode 

ser subestimada. A extensão potencializa a integração entre a teoria e a prática, 

aproximando o saber acadêmico das demandas reais da sociedade. Em um contexto em 

que as relações sociais e jurídicas são cada vez mais permeadas pelas tecnologias da 

informação, a extensão emerge como espaço privilegiado para promover discussões, 

disseminar conhecimento e estimular o protagonismo estudantil. 

No desenvolvimento desta disciplina que deu origem ao projeto “Direito Digital 

em Extensão”, foram ministradas aulas expositivas pelo Prof. Dr. Jefferson Aparecido 

Dias, contando ainda com a participação do professor convidado, Me. Ricardo 

Maravalhas de Carvalho Barros, proporcionando uma diversidade de olhares e 

experiências sobre temas centrais do Direito Digital. A abordagem pedagógica adotada 

privilegiou a metodologia ativa, incentivando os estudantes a serem protagonistas de seu 

processo de aprendizagem, por meio de pesquisas, trabalhos colaborativos e 

apresentações. 

Os temas selecionados, todos de grande relevância e atualidade no campo do 

Direito Digital, foram distribuídos entre os grupos de alunos, que realizaram seminários 

com conteúdo aprofundado e dinâmicas interativas, promovendo não apenas a exposição 

dos temas, mas também a troca de saberes entre os participantes. Essa metodologia lúdica 

de ensino aproximou os acadêmicos da prática comunicativa e crítica, fundamental para 

o desenvolvimento de competências essenciais ao futuro profissional do Direito.

Após a realização dos seminários, os conteúdos produzidos foram 

cuidadosamente consolidados em postagens publicadas na página oficial do Instagram 

Direito Unimar. As publicações foram estruturadas de maneira inovadora, em formato de 

gibi, com a participação central da personagem representada pela Doutoranda Giowana 

Parra Gimenes da Cunha, bolsista CAPES e assistente do Prof. Dr. Jefferson. Essa escolha 

criativa teve por objetivo oferecer informações jurídicas relevantes à sociedade de forma 

objetiva, acessível e interativa, ampliando o alcance e a compreensão dos temas 

abordados. 



Esta estratégia de comunicação surge como resposta à necessidade de 

democratizar o conhecimento jurídico, especialmente em temas complexos relacionados 

ao mundo digital, e reflete o compromisso do curso em utilizar linguagens 

contemporâneas para educar e informar. A análise do perfil @direito_unimar revela um 

engajamento consistente com a comunidade acadêmica e social, com publicações que 

destacam eventos, vivências e reflexões pertinentes ao universo jurídico, o que demonstra 

claramente a capacidade dessa plataforma de ampliar o impacto das atividades 

extensionistas e alcançar um público diversificado.  

No período compreendido entre 06 de maio e 08 de julho de 2025, as postagens 

do Projeto Direito Digital em Extensão veiculadas no perfil oficial @direito_unimar 

evidenciaram um engajamento expressivo junto ao público acadêmico e à comunidade 

em geral. As publicações em formato de gibi, com linguagem acessível e abordagem de 

temas atuais do Direito Digital, despertaram o interesse dos seguidores, refletido em 

interações constantes por meio de curtidas, comentários e compartilhamentos. Esse 

retorno demonstra não apenas a receptividade da proposta pedagógica, mas também o 

potencial das redes sociais como instrumento de extensão universitária, capaz de ampliar 

o alcance do conhecimento jurídico e promover a efetiva aproximação entre a

universidade e a sociedade.

Neste contexto, o presente e-book nasce com o propósito de reunir, em um único 

material, todas as imagens e histórias em formato de gibi que foram publicadas ao longo 

do projeto no Instagram, organizando-as de forma sistematizada e permanente. Mais do 

que um registro das atividades desenvolvidas, a obra consolida o conteúdo produzido 

pelos acadêmicos, transformando as postagens digitais em um produto extensionista 

acessível, que permite a consulta contínua e amplia ainda mais o impacto social da 

iniciativa, reafirmando o compromisso da Unimar com a difusão do conhecimento 

jurídico de maneira criativa, interativa e socialmente relevante. 
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INTRODUÇÃO 

O presente e-book consolida os conteúdos desenvolvidos no âmbito do projeto 

“Direito Digital em Extensão”, resultado do trabalho colaborativo entre docentes, 

doutorandas e acadêmicos do quinto ano do Curso de Direito da Universidade de Marília 

– UNIMAR. A obra reúne, em linguagem acessível e em formato de gibi, os principais

temas debatidos ao longo da disciplina, transformando o conhecimento jurídico

produzido em sala de aula em material informativo destinado à sociedade.

O Capítulo 1 – Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) tem como base a aula 

ministrada pelo Prof. Ricardo Maravalhas de Carvalho Barros e apresenta os fundamentos 

da Lei nº 13.709/2018, destacando a proteção dos dados pessoais como direito 

fundamental ligado à liberdade, à privacidade e ao livre desenvolvimento da 

personalidade. O capítulo introduz conceitos essenciais, como dado pessoal e dado 

sensível, e evidencia a importância das boas práticas no tratamento de informações no 

ambiente digital. 

No Capítulo 2 – Liberdade de Expressão e Discurso de Ódio na Internet, de autoria 

de Maiara Bruna Belarmino da Silva e Anelise Rigo Centurion, são analisados os limites 

do exercício da liberdade de expressão no espaço virtual, à luz da Constituição Federal, 

do Marco Civil da Internet e da jurisprudência dos tribunais superiores. O capítulo reflete 

sobre os desafios de combater o discurso de ódio sem comprometer direitos fundamentais, 

apontando caminhos para a responsabilização e a educação digital. 

O Capítulo 3 – Blockchain e Criptomoedas, elaborado por Maria Eduarda Gomes 

Miranda e Felipe Júnior Pereira de Souza, introduz os conceitos dessas tecnologias 

inovadoras, seu funcionamento e suas aplicações, bem como os principais desafios 

jurídicos relacionados à regulação dos criptoativos, à prevenção de ilícitos e à necessária 

observância da LGPD, evidenciando os impactos dessas ferramentas no cenário 

econômico e jurídico contemporâneo. 

Em Capítulo 4 – Cibersegurança e Crimes Cibernéticos, de Roberto Antonucci 

Junior e José Rodrigues Macedo, são abordados os riscos do ambiente digital e as 

principais modalidades de crimes cibernéticos, como fraudes, uso de malwares e roubo 

de identidade. O capítulo destaca a importância da segurança da informação e das 

medidas preventivas como instrumentos essenciais para a proteção de usuários, dados e 

sistemas. 

O Capítulo 5 – Contratos Eletrônicos e Comércio Digital, de autoria de Cassio 

Batistetti Vicente e Cláudia Paula Pereira, trata da validade jurídica dos contratos 

firmados por meios digitais, dos direitos do consumidor no comércio eletrônico e da 

incidência da LGPD nessas relações, demonstrando como o Direito acompanha as 

transformações do mercado para garantir segurança e confiança nas transações online. 

No Capítulo 6 – Responsabilidade Civil e Ética na Era Digital, elaborado por 

Laura Massud Machado e Rafaella Santana Dias Simões, discute-se a responsabilização 

por danos decorrentes de condutas praticadas no ambiente virtual, especialmente nas 

redes sociais, bem como os fundamentos da ética digital. O texto convida à reflexão sobre 

o uso consciente da tecnologia e o equilíbrio entre liberdade e dever de não causar danos.



O Capítulo 7 – Inteligência Artificial e Direito, novamente de Maiara Bruna 

Belarmino da Silva e Anelise Rigo Centurion, analisa a presença crescente da IA no 

Judiciário e na advocacia, os benefícios e riscos dessa tecnologia, os desafios da 

responsabilidade civil e a necessidade de atualização normativa, ressaltando a 

importância da supervisão humana e da proteção dos direitos fundamentais. 

Em Capítulo 8 – Direito Digital e Inclusão Social, de Roberto Antonucci Junior e 

José Rodrigues Macedo, são debatidas as desigualdades de acesso às tecnologias e o papel 

do Direito na promoção da inclusão digital como condição para o exercício da cidadania. 

O capítulo evidencia que a exclusão digital aprofunda desigualdades sociais, exigindo 

políticas públicas e ações institucionais comprometidas com o acesso universal. 

O Capítulo 9 – Propriedade Intelectual no Ambiente Digital, de Cassio Batistetti 

Vicente e Cláudia Paula Pereira, aborda a proteção das criações intelectuais na internet, 

destacando direitos autorais, marcas e patentes, bem como os riscos da reprodução 

indevida de conteúdos. O texto reforça a valorização da criatividade e a importância do 

conhecimento jurídico para a defesa dos direitos de quem cria no meio digital. 

No Capítulo 10 – Governança Digital e Compliance, elaborado por Laura Massud 

Machado e Rafaella Santana Dias Simões, são apresentadas as bases da governança da 

tecnologia e dos programas de compliance, com destaque para a LGPD, a gestão de riscos 

e as boas práticas institucionais voltadas à ética, à transparência e à segurança da 

informação nas organizações. 

Por fim, o Capítulo 11 – Tendências e Futuro do Direito Digital, de autoria de 

Maria Eduarda Gomes Miranda e Felipe Júnior Pereira de Souza, projeta os novos 

horizontes do campo, abordando temas como metaverso, Web3, inteligência artificial e 

novas formas de regulação digital, convidando o leitor a compreender o Direito Digital 

como área em constante evolução e repleta de desafios e oportunidades. 

A diversidade e a atualidade dos temas tratados revelam a centralidade do Direito 

Digital na vida em sociedade, impactando diretamente direitos fundamentais, relações 

econômicas, comunicação e cidadania. Ao transformar esses conteúdos em linguagem 

acessível e em formato interativo, a universidade cumpre sua função social prevista na 

Constituição Federal, especialmente nos arts. 205, que consagra a educação como direito 

de todos e dever do Estado e da sociedade, e 207, que estabelece a indissociabilidade 

entre ensino, pesquisa e extensão. Assim, este e-book reafirma o papel da Universidade 

como espaço de produção e difusão do conhecimento, colocando-o a serviço da 

comunidade e contribuindo para a construção de uma sociedade mais informada, crítica 

e preparada para os desafios da era digital. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente e-book representa a consolidação de uma experiência acadêmica e 

extensionista que ultrapassa os limites da sala de aula, reafirmando o compromisso da 

Universidade de Marília com a formação crítica, ética e socialmente responsável de seus 

estudantes. Ao reunir os conteúdos desenvolvidos no âmbito do projeto “Direito Digital 

em Extensão”, a obra evidencia como o ensino jurídico pode dialogar diretamente com 

as demandas contemporâneas da sociedade, especialmente em um contexto marcado pela 

intensificação das transformações tecnológicas. 

Ao longo dos capítulos, foram abordados temas centrais do Direito Digital, como 

a proteção de dados pessoais, a liberdade de expressão na internet, a cibersegurança, os 

contratos eletrônicos, a responsabilidade civil, a inteligência artificial, a inclusão digital, 

a propriedade intelectual, a governança digital e as tendências futuras da área. A 

diversidade desses assuntos revela a complexidade do campo e demonstra que o Direito 

Digital não se limita a um conjunto de normas, mas constitui verdadeiro espaço de 

reflexão interdisciplinar sobre direitos fundamentais, inovação, ética e justiça social. 

A opção por transformar os conteúdos acadêmicos em materiais acessíveis, 

organizados em formato de gibi e divulgados nas redes sociais, mostrou-se uma estratégia 

pedagógica e extensionista exitosa. Essa metodologia permitiu que temas jurídicos, 

muitas vezes considerados técnicos ou restritos ao meio especializado, alcançassem um 

público mais amplo, contribuindo para a democratização do conhecimento e para o 

fortalecimento da cidadania digital. O e-book, ao reunir essas produções, amplia ainda 

mais esse alcance, conferindo perenidade ao material e facilitando sua consulta por 

estudantes, profissionais e pela comunidade em geral. 

Do ponto de vista formativo, o projeto também se destacou por estimular o 

protagonismo discente, o trabalho em equipe, a pesquisa e o uso de metodologias ativas 

de aprendizagem. A experiência de estudar, debater, sistematizar e comunicar o 

conhecimento reforçou competências essenciais à atuação jurídica contemporânea, como 

a capacidade crítica, a responsabilidade social, a comunicação clara e o domínio de temas 

emergentes ligados à tecnologia. 

Assim, este e-book encerra-se não como um ponto final, mas como um convite à 

continuidade do debate, ao aprofundamento dos estudos e à permanente atualização 

diante das rápidas mudanças tecnológicas. Que os conteúdos aqui reunidos inspirem 

novas iniciativas, fortaleçam a formação dos futuros operadores do Direito e contribuam 

para a construção de um ambiente digital mais justo, ético e comprometido com a 

proteção dos direitos fundamentais. 
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